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Sexta-feira, 30 de abril de 2010

Relator mantém 7% para aposentados e votação fica para terça-feira

Cândido Vaccarezza disse que trará ministros à Câmara para debater o reajuste das aposentadorias.

O Plenário adiou a votação da Medida Provisória 475/09 para a terça-feira (4). O líder do governo e relator da matéria, deputado Cândido Vaccarezza (PT-SP), apresentou seu parecer à MP com reajuste de 7% para os benefícios da Previdência Social acima de um salário mínimo. O reajuste original da MP era de 6,14%, que corresponde à inflação acumulada medida pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPCMede a variação de preços da cesta de consumo das famílias de baixa renda, com salário de um a seis mínimos, entre os dias 1º e 30 do mês de referência. Abrange nove regiões metropolitanas do País (São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Salvador, Recife, Fortaleza, Belém, Porto Alegre e Curitiba), além do município de Goiânia e de Brasília. 
(O índice é calculado pelo IBGE desde 1979 e é muito utilizado como parâmetro para reajustar salários em negociações trabalhistas.) mais 50% da variação real do PIBIndicador que mede a produção total de bens e serviços finais de um país, levando em conta três grupos principais: - agropecuária, formado por agricultura extrativa vegetal e pecuária; - indústria, que engloba áreas extrativa mineral, de transformação, serviços industriais de utilidade pública e construção civil; e - serviços, que incluem comércio, transporte, comunicação, serviços da administração pública e outros. A partir de uma comparação entre a produção de um ano e do anterior, encontra-se a variação anual do PIB.  de 2007 para 2008.
Apesar de ainda não haver unanimidade entre os partidos da base aliada ao Executivo, tanto na Câmara quanto no Senado, em torno do índice de 7%, Vaccarezza conclamou os deputados a votarem com o governo. O impacto previsto nas contas da Previdência Social com o aumento maior que o original é de R$ 1,1 bilhão.
Vaccarezza garantiu que até o dia 4 o governo trará os ministros da Previdência Social e da área econômica à Câmara e ao Senado para discutir os números envolvidos nos aumentos propostos.
Valor possível


Segundo o relator, o aumento de 7% foi encontrado depois de discussões com os ministérios da Previdência Social e da Fazenda e é um "valor possível de ser assimilado por meio de suplementação orçamentária".
Para o líder governista, "nenhum aposentado do mundo teve esse aumento”. Ele criticou o uso do ano eleitoral para defender índices que podem comprometer mais o orçamento da Previdência. "Não fomos procurar esse índice para aproveitar o período eleitoral", afirmou.
Critério para 2011


Em relação à norma de reajuste para 2011, Vaccarezza disse que a regra existente na MP (inflação mais 50% da variação do PIB) se tornou inócua devido ao PIB de menos 0,2% apurado para 2009. Por isso, ele tirou essa regra do texto e garantiu que o aumento real para o próximo ano será tratado em conjunto com o projeto de Orçamento para 2011.
Sem consenso

Na tarde desta quarta-feira, Vaccarezza e os líderes da base aliada na Câmara e no Senado tentaram fechar um acordo em torno do índice de 7%, mas não foi possível. No começo da sessão, um requerimento do governo e do PMDB para retirar a matéria de pauta foi rejeitado pelo Plenário.
O líder do PMDB, deputado Henrique Eduardo Alves (RN), disse em plenário que o seu partido não votará a matéria na Câmara até que a bancada do Senado feche questão com os deputados em torno de um índice comum. Alves defendeu uma votação de consenso dentro do partido. "Não faremos mais o papel de votar e depois mudar uma decisão do Senado, o que constrangeria a Câmara", afirmou. 
FONTE: Agência Câmara
Sobrevivência 

Desde o ano passado, o governo selou acordo com entidades sindicais que definiu novas regras para aposentadoria. O acordo, entretanto, depende, ainda, da aprovação no Congresso. Com isso, muitos questionamentos foram levantados pela sociedade acerca dos reais benefícios das novas normas. 
Segundo o acordo, o trabalhador que estiver a um ano de se aposentar só poderá ser demitido se o empregador pagar salário dos doze meses, assim como a previdência devida no período. Além disso, ficou estabelecido que o trabalhador que estiver recebendo seguro-desemprego terá esse tempo contado para a aposentadoria; contudo, será preciso arrecadar o INSS do período. 
Outro ponto é o de que os aposentados que recebem acima de um salário mínimo deverão ser beneficiados, pois terão a aposentadoria reajustada de acordo com a inflação, o que significa um ganho real equivalente à metade do aumento do PIB dos dois anos anteriores. A medida, porém, somente será válida para os anos de 2010 e 2011 e elevará em R$ 3 bilhões a folha do governo somente deste ano. Se aprovadas as alterações, o cálculo da aposentadoria sofrerá mudanças, o que deve beneficiar os contribuintes que se aposentarem futuramente, já que, ao invés de se contar 80% dos maiores recolhimentos, passa-se a contar 70%. 
Por último, ficou estabelecido o fator 85/95, que passa a somar a idade com o tempo de contribuição. Com isso, as mulheres deverão atingir 85 para ter direito à aposentadoria, ou seja, antes se exigia 30 anos de contribuição, neste caso, é o mesmo que dizer que a idade mínima passou a ser de 55 anos. 

Com essa nova medida, os contribuintes passarão a trabalhar mais, já que, se a mulher, por exemplo, começar a trabalhar com 20 anos e tiver registro contínuo, terá de recolher 35 anos, no mínimo, para solicitar a aposentadoria. Para os homens a situação piora, já que a soma do tempo de contribuição mais idade deve resultar em 95. Como antes eram exigidos 35 anos de contribuição é mesmo que determinar a idade mínima de 60 anos para o homem. 

Apesar de o tempo de contribuição ter aumentado, o objetivo do governo deve ser o de manter o sistema previdenciário, tendo em vista que vivemos em uma nova realidade em que a expectativa de vida aumentou, e, da forma como estava dimensionado o sistema previdenciário, a tendência era de que seria inviabilizado, colocando em risco os benefícios atuais e futuros. Não se pode esquecer que o Brasil possui um sistema diferenciado dos Estados Unidos, por exemplo, já que a maioria dos americanos, tanto funcionários públicos quanto os da iniciativa privada, se aposenta somente aos 65 anos - aqui temos casos de aposentadoria antes dos 50. 

Embora as regras americanas sejam mais rígidas, a previdência pública pode falir, segundo expectativas da Social Security, em 2018, já que o envelhecimento da população e a diminuição do número de trabalhadores ativos causarão um déficit estimado em US$ 25 bilhões ao sistema. 

Para se ter uma ideia, daqui a oito anos existirão, aproximadamente, 65 milhões de pensionistas e o desembolso do governo chegará a quase US$ 1,2 trilhão. Resta claro que a tentativa do governo brasileiro é a de preservar o sistema previdenciário. A dúvida é por quanto tempo as novas regras poderão realmente garantir a manutenção deste sistema    
FONTE: O Globo 
 
Em Brasília, só não há dinheiro para aposentados 
O Brasil na era Lula é bastante pródigo: estatais patrocinam filmes e clubes de futebol, além de colocarem placas ao lado dos estádios; o país já perdoou a dívida externa de dezenas de países pobres; o Tesouro Nacional pega recursos caros pois paga uma das maiores taxas de juros do mundo - para rechear os cofres do BNDES e financiar obras diversas, tanto úteis, como nem tanto; se os empresários não se sentem atraídos pela construção de Belo Monte, o governo embora deva R$ 1,5 trilhão - dá uma ajuda. Nesta segunda-feira, foram anunciadas bondades para países do Caribe. 

O governo fomentou a realização da Copa do Mundo de 2014 e estimulou as Olimpíadas de 2016, obrigando-se a isentar de tributos os lucros da FIFA, do Comitê Olímpico Internacional e das empresas a eles coligadas. E todo mundo sabe que sediar esses eventos dá um enorme retorno de imagem, mas, na maioria das vezes, os gastos não são totalmente cobertos por compensação imediata, ou seja, cria-se um buraco nas contas, a ser quitado pelo governo. O número de turistas efetivo é bastante inferior ao anunciado e, nesses eventos, o que se vê, aos milhares, são jornalistas. 

O presidente Lula tanto faz viagens necessárias como jornadas absolutamente inúteis. O número de ministérios é ridiculamente grande, o que gera um enorme gasto, pois todos têm chefes de gabinetes, centenas de assessores, carros, cartões de crédito e representações nos estados. 
Mas o governo decide ser econômico com os aposentados e uma parte deles, os que mais contribuíram para os cofres do INSS. Quem não pagou ou pagou pouco, vê o salário mínimo subir sempre acima da inflação. E as milhões de famílias que contribuíram com até dez salários-mínimos - durante certo tempo esse valor chegou a 20 mínimos - se vêem na mira do governo.

Há uma defasagem de 70% para esse grupo, o que não comove o governo. Como FHC, Lula restringe os ganhos dos beneficiários acima do mínimo com a diferença, em relação aos tucanos, que Lula inflaciona os ganhos dos beneficiários da parte de baixo da pirâmide social e só impôs sacrifícios a quem contribuiu com mais; FHC reteve os ganhos de todos. 
Como Lula bem sabe, a previdência social pode ser deficitária, mas o sistema de seguridade é amplamente superavitário, pois diversos impostos e taxas foram criados para dar sustentação ao modelo, embora, na prática, sejam desviados para o caixa único da União. 
Em nota oficial, alfinetou a Força Sindical: "A Força Sindical e o Sindicato Nacional dos Aposentados e Pensionistas reafirmam a proposta de lutar pela recomposição do poder de compra dos aposentados e pensionistas do Brasil. Não podemos admitir o retrocesso nas negociações sobre o reajuste dos aposentados e pensionistas, visto que representantes do governo já admitiram em público que o reajuste partiria do patamar de 7%. Aceitar 6,14%, como querem setores do governo, é ser injusto com quem dedicou sua vida à construção do país".  

FONTE: Jornal Monitor Mercantil

Respeitem os velhos 


Muitas vezes já se ouviu dizer da infelicidade de uma nação que trata mal seus velhos. E o Brasil é especialista no assunto. Aos velhos, tem-se afirmado, cabe resgatar o enorme crédito de que se fazem merecedores, de que são testemunho os avanços registrados nas diversas áreas da sociedade. Do esforço dos velhos resultou o acúmulo de riquezas e a superação de muitos males que, no passado, vitimaram a todos, indistintamente, velhos, pobres, ricos, pretos, pardos, mulatos e brancos. 

Por isso, a sociedade que se preza reverencia seus velhos, proporcionando-lhes condições de bem desfrutar o merecido ócio. Não parece, porém, ser esse o pensamento de muitos dirigentes e autoridades públicas. Pelo menos, essa é uma das interpretações mais adequadas à recusa do governo Lula de acabar com o malsinado fator previdenciário (herança maldita da administração FHC). 

Alegando inevitáveis reflexos negativos no caixa da previdência social, o governo petista descarta a possibilidade de conceder mais que 6,14% de reajuste para os aposentados e pensionistas que ganham mais de um salário mínimo. 

Em vez de oferecer míseros 6,14% de aumento, Lula deveria acabar com os 23 mil cargos de confiança criados em seu governo, desde o primeiro mandato, até hoje, para acomodar apadrinhados políticos, com salários que variam entre R$ 10 e 15 mil reais. Assim, sobraria mais dinheiro para reajustar as aposentarias e pensões dos velinhos. 

Na hora de aumentar seus já polpudos subsídios, senadores e deputados são ágeis no gatilho. Agora, quando se trata de conceder reajuste salarial aos servidores ativos, aposentados e pensionistas, aí, então, nunca há dinheiro. É a velha desculpa esfarrapada de antanho. Aos que desejam conhecer os parlamentares traidores dos aposentados e pensionistas (serviçais do palácio do Planalto), aconselho acessarem o site da Confederação Brasileira de Aposentados e Pensionistas (COBAP). A lista é extensa.  

FONTE: AssPreviSite
Projeto facilita aposentadoria de idosos 


Um projeto aprovado terça-feira na CAE do Senado facilita a concessão de aposentadoria de um salário mínimo a idosos e portadores de deficiência. O substitutivo do relator do texto, senador Marcelo Crivella (PRB-RJ), prevê a ampliação do número de beneficiados, uma vez que "considera incapaz de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa à família cuja renda mensal per capita seja inferior a meio salário mínimo". 
Atualmente, a família do beneficiado deve ter renda per capita de até 25% do salário mínimo. O projeto visa atingir, no prazo de dez anos, idosos e deficientes cujas famílias têm renda mensal per capita de um salário mínimo, segundo Crivella. 

"Lembramos que se trata de uma parcela da sociedade incapacitada para o trabalho, atingida por dificuldades que acarretam pesadas despesas, especialmente no que se refere a medicamentos, alimentação e transporte", afirmou. A proposta também reduz de 65 para 60 anos a idade mínima exigida das mulheres para requerer o benefício. Para os homens, a idade ainda será de 65 anos. 

O projeto foi aprovado na CAE (Comissão de Assuntos Econômicos) e será analisado agora, em decisão terminativa, pela CDH (Comissão de Direitos Humanos). Depois, segue para a Câmara, de onde vai à sanção presidencial.  

FONTE: Jornal Pequeno

Ministro define regimento interno da Previc
O ministro da Previdência Social, Carlos Eduardo Gabas, regulamentou o regimento interno da Superintendência Nacional de Previdência Complementar (Previc), definindo competências, estrutura e composição do órgão. A Portaria nº 183 foi publicada no Diário Oficial da União de terça-feira (27).
Autarquia de natureza especial, dotada de autonomia administrativa e financeira e patrimônio próprio, a Previc é vinculada ao Ministério da Previdência Social e atua em todo território nacional. Tem por finalidade a fiscalização e a supervisão das atividades das entidades fechadas de previdência complementar e a execução das políticas estabelecidas pelo MPS para o regime de previdência complementar operado pelas entidades. 
Criada pela Lei nº 12.154, de 23 de dezembro de 2009, a autarquia é dirigida por uma Diretoria Colegiada composta por um diretor-superintendente e quatro diretores, indicados pelo ministro da Previdência social e nomeado pelo presidente da República. 
Entre as competências da Previc estão, ainda, a articulação com entidades governamentais e organismos nacionais e estrangeiros para a realização de estudos, conferências técnicas, congressos e eventos semelhantes, bem como para a realização de ações integradas de monitoramento, troca de informações e fiscalização em relação às matérias de sua competência, fomentando, assim, o crescimento e desenvolvimento do setor. 

FONTE: Abrapp
CNPS: Ministro destaca adoção de política integrada do governo de valorização dos idosos
Gabas lembrou as comemorações do Dia Mundial em Memória às Vítimas de Acidentes de Trabalho e Dia Mundial de Segurança e Saúde no Trabalho


Ao abrir na última quarta-feira (28) a reunião do Conselho Nacional de Previdência Social (CNPS), o ministro da Previdência Social, Carlos Eduardo Gabas, relatou aos conselheiros detalhes das negociações sobre o acordo que prevê reajuste aos aposentados que ganham mais de um salário mínimo. O ministro enfatizou que a adoção da política de reajuste acima do salário mínimo para aposentados foi uma conquista do governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva. 

“Não há porque se falar, nas negociações, em reposição de perdas, mas sim em ganho real, ganho a mais para os aposentados”, afirmou, acrescentando que desde 2005 – quando assumiu a Secretaria Executiva do MPS – tem incentivado a adoção de políticas integradas de valorização dos idosos, com foco não apenas em políticas salariais, mas na saúde e proteção. 

Gabas também lembrou que hoje é o Dia Mundial em Memória às Vítimas de Acidentes de Trabalho e Dia Mundial de Segurança e Saúde no Trabalho, instituído pela Organização Internacional do Trabalho (OIT), e ressaltou a importância da implementação de políticas públicas para a prevenção de acidentes e doenças do trabalho e para a manutenção da saúde do trabalhador. “É uma data para que a gente reforce o compromisso do governo federal com a criação de políticas de proteção à saúde e de prevenção acidentária nos ambientes laborais”, destacou ele. 

O ministro citou a Política Nacional de Segurança e Saúde no Trabalho (PNSST), resultado de amplo diálogo social definido na Comissão Tripartite de Saúde e Segurança no Trabalho (CTSST). A nova legislação tem como objetivo promover a saúde e a melhoria da qualidade de vida do trabalhador, bem como a prevenção de acidentes de trabalho. 

A responsabilidade de colocar a legislação em prática é de três ministérios, exigindo uma atuação conjunta mais eficaz entre as pastas da Previdência Social, do Trabalho e Emprego e da Saúde, que trabalharão, numa comissão executiva, com a participação ativa da CTSST. 

O ministro também frisou a importância do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), em vigor desde janeiro. A metodologia foi aprovada em 2009 pelo CNPS para estimular cada empresa a investir no trabalho decente e na cultura da prevenção acidentária no país. 
Outra medida, citada por Gabas, para proteger o trabalhador foi o Nexo Técnico Epidemiológico (NTEP) que, desde 2007, vem ajudando a combater a subnotificação dos acidentes de trabalho. A reunião do CNPS foi a primeira que Gabas abriu como ministro e presidente do Conselho. 

FONTE: Previdência Social 
Ministro da Previdência abre o jogo com COBAP
No início da manhã de quarta-feira, 28, o secretário geral da COBAP, Moacir Meirelles, e o presidente da Federação de Aposentados e Pensionistas de São Paulo (Fapesp), Antonio Alves, se reuniram com o ministro da previdência Carlos Eduardo Gabas para tratar sobre as negociações do novo índice de reajuste dos benefícios previdenciários que está prestes a ser votado na Câmara dos Deputados através da medida provisória (MP) 475/09. 
Apesar da dificuldade de aceitação por parte do governo do novo índice defendido pela COBAP, o secretário deixou claro que não há possibilidade de acordar menos de 7,71% de reajuste, o que representa 80% do Produto Interno Bruto (PIB) mais a inflação do ano. “Para chegarmos a defender 80% foi uma luta muito grande, um longo trabalho junto às federações e associações de aposentados e pensionistas brasileiros”, lembrou Meirelles. 
O ministro, que sempre esteve de portas abertas para os aposentados, se colocou à disposição para esclarecimentos e disse que a negociação continua. Recém nomeado no Ministério da Previdência, Gabas recebeu uma placa de homenagem da Fapesp. “Reconhecemos seu trabalho e estamos esperançosos com seu novo cargo”, afirmou o presidente da Federação de São Paulo. A MP 475/09 está na pauta de votações esta semana, mas o índice de reajuste continua uma incógnita.

FONTE: Cobap

Plenário vai analisar emenda que acaba com fator previdenciário

O Plenário aprovou um recurso do PPS para permitir que uma emenda apresentada pelo líder Fernando Coruja (PPS-SC) à Medida Provisória 475/09 possa ser analisada junto com a proposta. A emenda acaba com o fator previdenciário a partir de 1º de janeiro de 2011 e havia sido indeferida preliminarmente pelo presidente da Câmara, Michel Temer, para quem o tema da emenda é diferente do da MP.
A MP 475/09 reajusta em 6,14% os benefícios da Previdência Social acima de um salário mínimo. O relator e líder do governo, deputado Cândido Vaccarezza (PT-SP), está reunido com o presidente Luiz Inácio Lula da Silva para discutir o percentual. Vaccarezza propôs aumentar o reajuste para 7%, mas líderes da base aliada defendem o percentual de 7,71%.

FONTE: Agência Câmara
Uso dos fundos de pensão em Belo Monte 


A polêmica sobre a construção da Usina Hidrelétrica de Belo Monte que colocam ambientalistas e governo federal em campos opostos foi novamente abordada pelo senador Pedro Simon (PMDB-RS).  Ele lançou suspeitas sobre a forma como os fundos de pensão foram utilizados no leilão que definiu o consórcio responsável pela construção e declarou que o presidente Lula "deve explicações ao povo brasileiro". 

Simon disse ainda que "é estranho o silêncio do Senado sobre o assunto" e que nem a oposição está discutindo a questão como deveria. 

- Foi feito um acordo impressionante nesta Casa entre PT e PSDB. A oposição não critica Belo Monte e o governo não fala da privatização da Vale - afirmou. 

O senador fez comparações entre o leilão da Vale, durante o governo de Fernando Henrique Cardoso (na época a empresa se chamada Companhia Vale do Rio Doce), e o da Usina Hidrelétrica de Belo Monte, realizado nesta semana pelo governo de Luiz Inácio Lula da Silva. 
No caso da Vale, Simon argumentou que "os fundos de pensão foram usados, conforme dizia um dos ministro da época, até o limite da irresponsabilidade". Ao lembrar-se da ocasião, ele disse que, "na véspera do leilão, o Grupo Votorantim tinha tudo para ganhar, mas, com um telefonema, o fundo de pensão ligado ao Banco do Brasil saiu de um lado e foi para o outro, que havia sido criado dias antes". 

- E a Vale acabou sendo doada, com cerca de três bilhões de reais dados pelo governo - criticou-o, mencionando ainda as suspeitas de irregularidades na privatização da Telebrás. 

Para o senador, há algumas semelhanças com o que ocorreu nesta semana. Ele afirmou que "o grupo que estava certo que ia ganhar [o leilão da usina de Belo Monte] não ganhou; ganhou um grupo feito à última hora, a ser bancado por fundo de pensão e pelo mais alto financiamento da história feito pelo BNDES". 

- Sinceramente, não sei se o presidente Lula deveria agir dessa forma, quando diz que vai construir Belo Monte de qualquer maneira - avaliou Simon.  

FONTE: Agência Senado
Programa de certificação de dirigentes de fundos de pensão é lançado no DF

Ao participar da solenidade de lançamento do novo modelo de certificação de dirigentes dos fundos de pensão, lançado pelo sistema Abrapp/ICSS, o diretor-superintendente da Previc, Ricardo Pena, elogiou a iniciativa da Associação Brasileira de Entidades Fechadas de Previdência Complementar, adiantando que o Estado gostaria de ver mais iniciativas voltadas para a auto-regulação, como esta da certificação. Segundo Pena, “a certificação é uma conquista e um avanço na gestão e na governança, necessárias para as operações do sistema dos fundos de pensão”.

Depois de lembrar que há dois anos desde sua posse na extinta Secretaria de Previdência Complementar vem falando sobre a necessidade de certificação dos dirigentes dos fundos de pensão, até para reduzir a regulação por parte do Estado, o superintendente da Previc disse que a Abrapp e o ICSS dão uma demonstração de força, ao instituírem um programa de certificação. 
Ele observou que o fato de uma entidade fechada de previdência complementar (EFPC) ter o programa em seus quadros, terá uma influência positiva no programa anual de fiscalização a ser feita pela Previc, naquela entidade.
diretor do departamento de Políticas e Diretrizes de Previdência Complementar, da Secretaria de Políticas de Previdência Complementar (SPPC), Paulo César dos Santos, também parabenizou a iniciativa da Abrapp, citando o altos índices alcançados pelo sistema de previdência complementar no mercado financeiro, relacionando-o com a relevância do conhecimento sobre o sistema. O presidente da Abrapp, José Mendonça, adiantou que o objetivo do programa de certificação é a obtenção da qualificação, que, a seu ver, deve ser constante, “senão deixa de existir”.

O presidente do ICSS – agora denominado Instituto de Certificação de Profissionais de Seguridade Social - José Ribeiro Pena Neto, fez um resumo do programa de certificação, que contou com a parceria da Fundação Getúlio Vargas (FGV) e do Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC), e levou cerca de dois anos para ser montado. Pena Neto e Luiz Romero, também do ICSS, informaram que a certificação da Abrapp será feita por exames ou por análise da experiência do dirigente. 

FONTE: Dr. Previdência
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